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RESOLUÇÕES

RESOLUÇÃO Nº 826, DE 23 DE OUTUBRO
DE 2002

Dá nova redação a dispositivos da Resolução nº
330, de 25 de junho de 1962

(Projeto de Resolução nº 6, de 2002)
A MESA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO

DE SÃO PAULO, no uso da atribuição que lhe confere a alí-
nea “j” do inciso II do artigo 14 da X Consolidação do
Regimento Interno e nos termos do resolvido pelo Plenário,
promulga a seguinte Resolução:

Artigo 1º - A Resolução nº 330, de 25 de junho de 1962,
passa a vigorar com a seguinte redação:

I - “Artigo 1º - Fica instituída a medalha denominada
“Medalha da Constituição”, com a finalidade de condeco-
rar todos aqueles que tomaram parte, tanto na linha de
frente como na retaguarda, na Revolução de 9 de julho de
1932, ao lado do Exército Constitucionalista, e também
condecorar as entidades que colaboraram na divulgação e
incentivo dos ideais constitucionalistas de 1932 ou cujos
membros tenham tido participação no Movimento
Constitucionalista.”(NR)

II - “Artigo 2º........................................................................
I - ..........................................................................................
II - .........................................................................................
Parágrafo único - Conceder-se-á, também, a “Medalha

da Constituição” às entidades civis que participaram ativa-
mente na divulgação e incentivo dos ideais constituciona-
listas ou cujos membros tenham tido participação no
Movimento Constitucionalista.”(NR)

III - “Artigo 3º - A “Medalha da Constituição” será con-
cedida por proposta dos Comandantes Militares do
Exército Constitucionalista, dos membros componentes do
Governo aclamado pelo povo paulista em 10 de julho de
1932, dos dirigentes civis dos vários serviços do M.M.D.C.
ou dos Deputados Estaduais paulistas no exercício do man-
dato parlamentar.”(NR)

IV - “Artigo 4º - A concessão da “Medalha da Consti-
tuição” é de competência exclusiva do Presidente da
Assembléia Legislativa, podendo ser solicitada: (NR)

I - por qualquer veterano de 32 ao Comandante de sua
Unidade ou ao dirigente civil sob cujas ordens prestou ser-
viços durante a Revolução Constitucionalista, como inte-
grante do Exército Constitucionalista, que organizará
inquérito a respeito, arrecadando a documentação conve-
niente e ouvindo, se tal se fizer mister, testemunhas idô-
neas, às quais serão solicitadas informações precisas, que
ficarão anexadas ao respectivo processo, de forma a esta-
belecer o histórico completo do interessado na concessão
da medalha; (NR)

II - por Deputado Estadual, mediante requerimento fun-
damentado ao Presidente da Assembléia Legislativa, indi-
cando pessoa ou entidade a ser agraciada com a conces-
são. (NR)

Parágrafo único - De acordo com a conclusão do inqué-
rito referido no inciso I, o Comandante ou dirigente civil
encaminhará a proposta, pelos canais competentes, ao
Presidente da Assembléia, a fim de que seja concedida a
condecoração.”(NR)

Artigo 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de
sua publicação.

Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 23
de outubro de 2002

a) WALTER FELDMAN - Presidente
a) HAMILTON PEREIRA - 1º Secretário
a) DORIVAL BRAGA - 2º Secretário

AUTÓGRAFOS EXPEDIDOS

Autógrafo nº 25.494

Projeto de lei nº 295, de 1999
Autor: Deputada Célia Leão - PSDB
A Assembléia Legislativa do  Estado de São Paulo

decreta:
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Artigo 1º - Esta lei estabelece normas gerais e critérios

básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas
portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida,
mediante a supressão de barreiras e de obstáculos nas vias
e espaços públicos, no mobiliário urbano, na construção e
reforma de edifícios e nos meios de transporte e de comu-
nicação.

Artigo 2º - Para os fins desta lei são estabelecidas as
seguintes definições:

I - acessibilidade: possibilidade e condição de alcance
para utilização, com segurança e autonomia, dos espaços,
mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, dos
transportes e dos sistemas e meios de comunicação, por pes-
soa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida;

II - barreiras: qualquer entrave ou obstáculo que limite
ou impeça o acesso, a liberdade de movimento e a circula-
ção com segurança das pessoas, classificadas em:

a) barreiras arquitetônicas urbanísticas: as existentes
nas vias públicas e nos espaços de uso público;

b) barreiras arquitetônicas nas edificações: as existen-
tes no interior dos edifícios públicos e privados;

c) barreiras arquitetônicas nos transportes: as existen-
tes nos meios de transporte;

d) barreiras nas comunicações: qualquer entrave ou
obstáculo que dificulte ou impossibilite a expressão ou o
recebimento de mensagens por intermédio dos meios ou
sistemas de comunicação, sejam ou não de massa;

III - pessoa portadora de deficiência ou com mobilida-
de reduzida: a que, temporária ou permanentemente, tem
limitada sua capacidade de relacionar-se com o meio e de
utilizá-lo;

IV - elemento da urbanização: qualquer componente
das obras de urbanização, tais como os referentes a pavi-
mentação, saneamento, encanamentos para esgotos, distri-
buição de energia elétrica, iluminação pública, abasteci-
mento e distribuição de água, paisagismo e os que mate-
rializam as indicações do planejamento urbanístico;

V - mobiliário urbano: o conjunto de objetos existentes
nas vias e espaços públicos, superpostos ou adicionados
aos elementos da urbanização ou da edificação, de forma
que sua modificação ou traslado não provoque alterações
substanciais nestes elementos, tais como semáforos, pos-
tes de sinalização e similares, cabines telefônicas, fontes
públicas, lixeiras, toldos, marquises, quiosques e quaisquer
outros de natureza análoga;

VI - ajuda técnica: qualquer elemento que facilite a
autonomia pessoal ou possibilite o acesso e o uso do meio
físico.

CAPÍTULO II
DOS ELEMENTOS DA URBANIZAÇÃO
Artigo 3º - O planejamento e a urbanização das vias

públicas, dos parques e dos demais espaços de uso público
deverão ser concebidos e executados de forma a torná-los
acessíveis para as pessoas portadoras de deficiência ou
com mobilidade reduzida.

Artigo 4º - As vias públicas, os parques e os demais
espaços de uso público existentes, assim como as respecti-
vas instalações de serviços e mobiliários urbanos deverão
ser adaptados, obedecendo-se ordem de prioridade que
vise à maior eficiência das modificações, no sentido de pro-
mover mais ampla acessibilidade às pessoas portadoras de
deficiência ou com mobilidade reduzida.

Artigo 5º - O projeto e o traçado dos elementos de
urbanização públicos e privados de uso comunitário, nes-
tes compreendidos os itinerários e as passagens de pedes-
tres, os percursos de entrada e de saída de veículos, as
escadas e rampas, deverão observar os parâmetros estabe-
lecidos pelas normas técnicas de acessibilidade da NBR
9050 da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT.

Artigo 6º - Os banheiros de uso público existentes ou a
construir em parques, praças, jardins e espaços livres
públicos deverão ser acessíveis e dispor, pelo menos, de
um sanitário e de um lavatório que atendam às especifica-
ções da NBR 9050 da ABNT.

Artigo 7º - Em todas as áreas de estacionamento de
veículos, localizadas em vias ou em espaços públicos,
deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de cir-
culação de pedestres, devidamente sinalizadas, para veícu-
los que transportem pessoas portadoras de deficiências
com dificuldades de locomoção.

Parágrafo único - As vagas a que se refere o “caput”
deste artigo deverão ser em número equivalente a 2% (dois
por cento) do total, garantindo-se, no mínimo, uma vaga,
devidamente sinalizada e com as especificações técnicas
de desenho e traçado de acordo com as normas técnicas
vigentes.

CAPÍTULO III
DO DESENHO E DA LOCALIZAÇÃO DO MOBILIÁRIO

URBANO
Artigo 8º - Os sinais de tráfego, semáforos, postes de

iluminação ou quaisquer outros elementos verticais de
sinalização que devam ser instalados em itinerário ou espa-
ço de acesso para pedestres deverão ser dispostos de
forma a não dificultar ou impedir a circulação, e de modo a
que possam ser utilizados com a máxima comodidade.

Artigo 9º - Os semáforos para pedestres instalados nas
vias públicas deverão estar equipados com mecanismo que
emita sinal sonoro suave, intermitente e sem estridência,
ou com mecanismo alternativo, que sirva de guia ou orien-
tação para a travessia de pessoas portadoras de deficiência
visual, se a intensidade do fluxo de veículos e a periculosi-
dade da via assim determinarem.

Artigo 10 - Os elementos do mobiliário urbano deverão
ser projetados e instalados em locais que permitam sejam
eles utilizados pelas pessoas portadoras de deficiência ou
com mobilidade reduzida.

CAPÍTULO IV
DA ACESSIBILIDADE NOS EDIFÍCIOS
PÚBLICOS OU DE USO COLETIVO
Artigo 11 - A construção, ampliação ou reforma de edi-

fícios públicos ou privados destinados ao uso coletivo
deverão ser executadas de modo a que sejam ou se tornem
acessíveis às pessoas portadoras de deficiência ou com
mobilidade reduzida.

Parágrafo único - Para os fins do disposto neste artigo,
na construção, ampliação ou reforma de edifícios públicos
ou privados destinados ao uso coletivo deverão ser observa-
dos, pelo menos, os seguintes requisitos de acessibilidade:

1 - nas áreas externas ou internas da edificação, desti-
nadas a garagem e a estacionamento de uso público, deve-
rão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circula-
ção de pedestres, devidamente sinalizadas, para veículos
que transportem pessoas portadoras de deficiência com
dificuldade de locomoção permanente;

2 - pelo menos um dos acessos ao interior da edifica-
ção deverá estar livre de barreiras arquitetônicas e de obs-
táculos que impeçam ou dificultem a acessibilidade da pes-
soa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida;

3 - pelo menos um dos itinerários que comuniquem
horizontal e verticalmente todas as dependências e servi-
ços do edifício, entre si e com o exterior, deverá cumprir os
requisitos de acessibilidade de que trata esta lei;

4 - os edifícios deverão dispor, pelo menos, de um
banheiro acessível, distribuindo-se seus equipamentos e
acessórios de maneira a que possam ser utilizados por pes-
soa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida.

Artigo 12 - Os locais de espetáculos, conferências,
aulas e outros de natureza similar deverão ser acessíveis às
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade
reduzida e dispor de espaços reservados para pessoas que
utilizam cadeira de rodas, e de lugares específicos para
pessoas com deficiência auditiva e visual, inclusive acom-
panhante, de acordo com a NBR 9050 da ABNT, de modo a
facilitar-lhes as condições de acesso, circulação e comuni-
cação.

CAPÍTULO V
DA ACESSIBILIDADE NOS EDIFÍCIOS DE USO PRIVADO
Artigo 13 - Os edifícios de uso privado, em que seja

obrigatória a instalação de elevadores, deverão ao serem
construídos, ampliados ou reformados atender aos seguin-
tes requisitos mínimos de acessibilidade:

I - percurso acessível, que comunique as unidades
habitacionais com o exterior e com as dependências de uso
comum;

II - percurso acessível que una a edificação à via públi-
ca, às edificações e aos serviços anexos de uso comum e
aos edifícios vizinhos;

III - cabine do elevador e respectiva porta de entrada
acessíveis para pessoa portadora de deficiência ou com
mobilidade reduzida.

Artigo 14 - Os edifícios a serem construídos, ampliados
ou reformados, com mais de um pavimento, à exceção das
habitações unifamiliares, e que não estejam obrigados à
instalação de elevador, deverão dispor de especificações
técnicas e de projeto que facilitem a instalação de um ele-
vador adaptado, devendo os demais elementos de uso
comum destes edifícios atender aos requisitos de acessibi-
lidade.

Artigo 15 - Caberá ao órgão estadual responsável pela
coordenação da política habitacional regulamentar a reser-
va de até 3% (três por cento) do total das habitações, para
o atendimento da demanda de pessoas portadoras de defi-
ciência ou com mobilidade reduzida.

CAPITULO VI
DA ACESSIBILIDADE NOS VEÍCULOS DE TRANSPORTE 
COLETIVO
Artigo 16 - Os veículos de transporte coletivo deverão

cumprir os requisitos de acessibilidade estabelecidos nas
normas técnicas específicas.

CAPÍTULO VII
DA ACESSIBILIDADE NOS SISTEMAS DE
COMUNICAÇÃO E SINALIZAÇÃO
Artigo 17 - O Poder Público promoverá a eliminação de

barreiras na comunicação e estabelecerá mecanismos e
alternativas técnicas que tornem acessíveis os sistemas de
comunicação e sinalização às pessoas portadoras de defi-
ciência sensorial e com dificuldade de comunicação, para
garantir-lhes o direito de acesso à informação, comunica-
ção, trabalho, educação, transporte, cultura, esporte e lazer.

Artigo 18 - O Poder Público implementará a formação
de profissionais intérpretes de escrita Braille, linguagem de
sinais e de guias-intérpretes, para facilitar qualquer tipo de
comunicação direta à pessoa portadora de deficiência sen-
sorial e com dificuldade de comunicação.

Artigo 19 - Os serviços de radiodifusão sonora e de
sons e imagens adotarão plano de medidas técnicas com o
objetivo de permitir o uso da linguagem de sinais ou outra
sub-titulação, para garantir o direito de acesso à informa-
ção das pessoas portadoras de deficiência auditiva, na
forma e no prazo previstos em regulamento.

CAPÍTULO VIII
DAS DISPOSIÇÕES SOBRE AJUDAS TÉCNICAS
Artigo 20 - O Poder Público promoverá a supressão de

barreiras urbanísticas, arquitetônicas, de transporte e de
comunicação, mediante ajudas técnicas.

Artigo 21 - O Poder Público, por meio dos organismos
de apoio à pesquisa e das agências de financiamento,
fomentará programas destinados:

I - à promoção de pesquisas científicas voltadas ao tra-
tamento e prevenção de deficiências;

II - ao desenvolvimento tecnológico orientado à produ-
ção de ajudas técnicas para as pessoas portadoras de defi-
ciência;

III - à especialização de recursos humanos em acessibi-
lidade.

CAPÍTULO IX
DAS MEDIDAS DE FOMENTO À ELIMINAÇÃO DE BAR-

REIRAS
Artigo 22 - Fica instituído, no âmbito da Secretaria da

Justiça e da Defesa da Cidadania, o Programa Estadual de
Eliminação de Barreiras Arquitetônicas, Urbanísticas, de
Transporte e de Comunicação, cuja execução será discipli-
nada em regulamento específico.

CAPÍTULO X
DISPOSIÇÕES FINAIS
Artigo 23 - A administração pública estadual direta e

indireta destinará, anualmente, dotação orçamentária para
as adaptações, eliminações e supressões de barreiras
arquitetônicas existentes nos edifícios de uso público de
sua propriedade e naqueles que estejam sob sua adminis-
tração ou uso.

§ 1º - A implementação das adaptações, eliminações e
supressões de barreiras arquitetônicas referidas no “caput”
deste artigo deverá ser iniciada a partir do primeiro ano de
vigência desta lei e completada em até quatro anos.

§ 2º - Os requisitos de acessibilidade dos artigos 13 e
14 para os imóveis já existentes, deverão ser iniciados ime-
diatamente para implementação em até três anos.

Artigo 24 - A ausência da acessibilidade, desde logo,
não poderá, em nenhuma hipótese, impedir a realização do
ato que normalmente seria praticado com o acesso normal
no edifício público ou privado.

Artigo 25 - O Poder Público promoverá campanhas
informativas e educativas dirigidas à população em geral,
com a finalidade de conscientizá-la e sensibilizá-la quanto à
acessibilidade e à integração social da pessoa portadora de
deficiência ou com mobilidade reduzida.

Artigo 26 - As disposições desta lei aplicam-se aos edi-
fícios ou imóveis declarados bens de interesse cultural ou
de valor histórico, desde que as modificações necessárias
observem as normas específicas reguladoras destes bens.

Artigo 27 - As organizações representativas de pessoas
portadoras de deficiência terão legitimidade para acompa-
nhar o cumprimento dos requisitos de acessibilidade esta-
belecidos nesta lei.

Artigo 28 - As despesas decorrentes da execução desta
lei correrão à conta das dotações próprias consignadas no
orçamento.

Artigo 29 - Esta lei entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 14
de outubro de 2002.

a) WALTER FELDMAN - Presidente
a) HAMILTON PEREIRA - 1º Secretário
a) DORIVAL BRAGA - 2º Secretário

Autógrafo nº 25.495

Projeto de lei nº 885, de 1999
Autor: Deputado Márcio Araújo - PL
A Assembléia Legislativa do  Estado de São Paulo

decreta:
Artigo 1º - Fica criado, na Secretaria de Assistência e

Desenvolvimento Social, o Programa de Atendimento
Volante para a Recuperação de Menores de Rua Drogados.

Parágrafo único - O programa a que se refere o
“caput” deste artigo será prestado através da implantação
de laboratórios volantes, devidamente equipados, para dar
atendimento adequado a menores de rua drogados, nos
grandes centros populacionais, onde esse problema incide
com maior intensidade.

Artigo 2º - Cada unidade laboratorial volante contará
com duas equipes, cada uma delas composta por um médi-
co clínico geral, um psicólogo, um assistente social e um
enfermeiro, que permanecerão durante o horário de atendi-
mento.

§ 1º - As equipes prestarão atendimento durante o
horário comercial.

§ 2º - A presença dos profissionais se fará na forma de
turno de revezamento.

Artigo 3º - A Secretaria de Assistência e
Desenvolvimento Social, juntamente com a Secretaria da
Saúde, poderá firmar convênios com órgãos federais,
municipais, entidades representativas da sociedade civil,
de proteção à criança e ao adolescente, e empresas priva-
das, para dar cumprimento aos objetivos desta lei.

Parágrafo único - A empresa privada, que aderir ao
programa, poderá ter seu logotipo e marca estampados na
parte externa dos laboratórios volantes implantados.

Artigo 4º - As despesas decorrentes da aplicação desta
lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias,
consignadas no orçamento.

Artigo 5º - O Poder Executivo regulamentará esta lei no
prazo de 120 (cento e vinte) dias.

Artigo 6º - Esta lei entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 14
de outubro de 2002.

a) WALTER FELDMAN - Presidente
a) HAMILTON PEREIRA - 1º Secretário
a) DORIVAL BRAGA - 2º Secretário

DEBATES

23 DE SETEMBRO DE 2002
50ª SESSÃO SOLENE EM
COMEMORAÇÃO DO 35º
ANIVERSÁRIO DA SUSEP -
SUPERINTENDÊNCIA
DE SEGUROS PRIVADOS

Presidência: JOSÉ CARLOS STANGARLINI

RESUMO

1 - JOSÉ CARLOS STANGARLINI - Assume a Presi-
dência. Abre a sessão. Nomeia as autoridades.
Anuncia que a sessão solene foi convocada pelo
Presidente Walter Feldman, atendendo solicitação do
Deputado ora na Presidência, com a finalidade de
homenagear a Susep-Superintendência de Seguros
Privados, pelo 35º aniversário de sua fundação.
Convida todos a ouvirem a execução do Hino Nacional
Brasileiro.
2 - LEONCIO DE ARRUDA - Presidente do Sincor São
Paulo, cumprimenta o Deputado José Carlos
Stangarlini, Presidente em exercício, os corretores de
seguros, os seguradores e as autoridades do mercado.
Considera a divulgação feita sobre seguros pela
imprensa, após o Plano Real.
3 - CLÁUDIO CONTADOR - Presidente da Fundação
Escola Nacional de Seguros (Funenseg), agradece ao
Deputado José Carlos Stangarlini a oportunidade e
cumprimenta a Mesa e demais autoridades. Analisa os
objetivos comuns da Susep e da Funenseg, no
mercado brasileiro de seguros.
4 - CASIMIRO BLANCO GOMEZ - Presidente do Sindi-
cato das Empresas Seguradoras e Capitalização e
representando o Dr. João Elíseo Ferraz de Campos,
Presidente da Fenaseg, manifesta-se honrado com o
convite, e também pela oportunidade de homenagear
a Susep. Descreve o progresso obtido pela entidade
sob a direção do Sr. Hélio Oliveira Portocarrero de
Castro.
5 - Presidente JOSÉ CARLOS STANGARLINI - Entrega
placa ao Dr. Hélio Oliveira Portocarrero de Castro.
6 - HÉLIO OLIVEIRA PORTOCARRERO DE CASTRO -
Como Superintendente da Susep, saúda o Deputado
José Carlos Stangarlini, Presidente em exercício e os
demais Parlamentares. Agradece a homenagem da
Alesp, iniciativa do Deputado ora na Presidência.
Historia a criação da Susep e fala de seu desempenho.
7 - Presidente JOSÉ CARLOS STANGARLINI - Entrega
placa comemorativa da solenidade à Susep, ao Dr.
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